
Estado do Ceará
GOVERNO MUNICIPAL DE UMIRIM

Prefeitura Municipal de Umirim

EDITAL DE REGISTRO DE PREÇOS

| OCESSO Nº: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00011203/24| |-IFITAÇÃO Nº: 06.001.2024-PE| IMPDALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE
'ÓRGÃO!LICITANTE: Sec.Infra Estrut, Viação e Serv Públicos

o

O Município de UMIRIM, através da SEC. DE INFRA-ESTRUTRA, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS,
torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que, em obediência ao que preceituaa Lei Geral de Licitações e Contratações Públicas, Lei nº 14.133/2021 de 1º de abril de 2021 e demais

«Normas complementares, fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, de acordo comas disposições deste edital.

RECEBIMENTOE INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO

GAL DO PREGÃO: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL wwyw.blicompras.org.br.

Ido DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h00min do dia 10 de abril de 2024;

po RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h00min do dia 23 de abril de 2024;

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min às 09h00min do dia 23 de abril de2024;

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: 09h00min do dia 23 de abril de 2024.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário de—rasília/DF.

Observação:
HE! . . = . :>$ MO dia supracitado não houver expediente, o recebimentoeo início da abertura do certame referenteste Pregão serão realizados no primeiro dia útil de funcionamento do(a) SEC. DE INFRA-ESTRUTRA,ÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS.

|!
D.' DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condiçõesde segurança - criptografia e autenticação - em todas as. suas fases através do Sistema de Pregão

K
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Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL;
1.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do órgão licitante, denominada Pregoeiro, mediante ainserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo eletrônico de comprasconstante da página eletrônica: www.blicompras.org.br.

2.0. DO OBJETO

2.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços de SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTAPARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL
| E ILUMINAÇAO PÚBLICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE UMIRIM/CE,| UNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, VIAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS DO MUNICIPIO

É UMIRIM/CE , conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
| Prexas.

2.2. A licitação será dividda POR LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência,
«+ facultando-se ao licitante a participação em quantos forem de seu interesse.

2.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências contidas nesteEdital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.4. Conforme o 8 3º do art. 17 da Lei 14.133/2021, poderá ser solicitado, do licitante provisoriamentevencedor, a análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de amostras,exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse da Administração, demodo a comprovar sua aderência às especificações definidas no edital ou no projeto básico.

3. | DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES

LICOS,
| E: Este Registro de Preços será gerenciado pela(o) SEC.INFRA ESTRUT,VIAÇÃO E SERVUBE
4.0. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

444 ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ouentidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuênciado órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, ascondições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 1º abril de 2021eneste edital.
|4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nelaestabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não| preludique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão gerenciador e órgãos participantes.|

| | .3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por| | Ição ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumentoPot| hvocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãosparticipantes. “A
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[|
4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, não podendo exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes queaderirem.

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

| 6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
| licitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

|

|
[| | - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo

| ipara efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo
órgão não participante.

5.0. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES

5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamentecredenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos osdemais atos e operações no sistema de compras;
5.2. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital;
-B. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lancesessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha

tiva;Ta chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
l

irao: salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do
ma;

- São de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquertransação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica assponsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica aresponsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização dastransações inerentes ao pregão eletrônico;
5.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferíveldo representante credenciado e subsequente cadastramento para participar do pregão, exclusivamentepor meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos;5.8. Caberão ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública dopregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância dequaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;5.8. Quaisquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida junto a Bolsa(de

Licitações e Leilões - BLL, através do telefone: (41) 3097-4600 ou pelo e-mail: contatobIl.org.br.| R
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RR IRRPl[8 | DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

64. Poderão participar desta licitação todos os interessados cujo ramo de atividade seja compatível
com o objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências estabelecidas neste Edital.

6.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

| - Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, naforma da legislação vigente;

Il - Que tenham sido punidas com suspensão temporária de participar de licitação e impedidos de
firmar contrato com o(a) MUNICÍPIO DE UMIRIM;

[| Ill - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos parareceber citação e responder administrativa ou judicialmente;

IV - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021;

|V - Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores,concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

VI - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

VII - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP, atuando nessa condição(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);

6.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestãooperacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades decpordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejamexecutados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou
| ubcontratação.
h

|Nm
Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

E, sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultorâmiliar, 0 produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limitesprevistos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

6.5. A licitante que desejar usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da LeiComplementar nº 123, de 2006, deverá apresentar declaração que cumpre os requisitos estabelecidosno artigo 3º da referida lei. (Anexo Ill, Modelo d).

| - A não apresentação da declaração supracitada, impedirá o licitante de ser beneficiado com otratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificadacomo microempresa ou empresa de pequeno porte:
6.6. Como condição para participação nesse certame, o licitante deverá apresentar declaração:

|

|

|
|

-
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| - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006,
| estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seusarts. 42 a 49;
|

|
m - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
Hll - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

IV - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7º, XXXIII, da Constituição;

V - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição
Federal;

,

|

VI- Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
|

| prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam
|

|

| às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de| 24 de julho de 1991.

|

|

kr A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sançõesprevistas em lei e neste Edital.

7.0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMAELETRÔNICO

7.1. Após a divulgação do edital, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas,quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação;
7.B. Os documentos de habilitação previstos no item 10.0 do edital, que não estejam relacionados nação “Documentos” “arquivos do processo” no sistema BLL Compras, deverão ser anexados no itemtos documentos”, bem como demais documentos complementares ou que os licitantes acharem

tnentes anexar que não sejam exigidos no edital;
-B.1, Qualquer dúvida relacionada ao encaminhamento dos documentos no sistema da BLL entrar emato com a BLL Compras - Fornecedor através do telefone (41) 3097-4600.
-B./Q licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para habilitação e aconformidade de sua proposta com as exigências do edital;

7.4. A falsidade da declaração de que trata o item acima sujeitará o licitante às sanções previstas nesteedital e em Lei;
7.5. O licitante ME/EPP deverá informar o regime fiscal no campo próprio do sistema sob pena do licitanteenquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios, conforme estabelece a Lei Complementar123/2006 e suas alterações posteriores;
7.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormenteinseridos no sistema, até o dia e horário marcado j
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7.7. Não será necessário anexar arquivo de “proposta escrita” junto à proposta eletrônica, e alertamos quea inserção de arquivos contendo as informações da empresa neste campo implicará na desclassificaçãodd mesma;
- O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento edimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas assações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes edadeiras suas propostas e lances;
«| No preenchimento da proposta eletrônica deverão obrigatoriamente ser informadas, no campopróprio, as especificações, marcas/modelo, quantidades, valores unitários e totais dos produtos ofertados,a não inserção de arquivos ou informações contendo as descrições e as marcas dos produtos nestecampo, implicará na desclassificação do licitante, face à ausência de informação suficiente paraclassificação da proposta:

7.10. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;7.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante do melhor classificado serãodisponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento da etapa delances;
7.12. Quando houver a necessidade de confirmação ou esclarecimentos, a licitante deverá encaminhar“imediatamente, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados da solicitação do Pregoeiro feita atravésdg; chat do sistema, os documentos complementares à proposta e à habilitação exclusivamente emente por meio eletrônico no Portal da BLL Compras, através do endereço eletrônico:v.blicompras.org.br.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E ETAPA DE LANCES
8h. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento daproposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, passando o Pregoeiro a avaliara aceitabilidade das propostas;
8.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam emconformidade com os requisitos estabelecidos, a desclassificação da proposta será fundamentada eregistrada no sistema, acompanhada em tempo real por todos participantes;8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, somente participarãoda etapa de lances as propostas classificadas pelo pregoeiro;8.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistemara participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado[Seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;

. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que sejafior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote;
. des serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido eBistrado em primeiro lugar;
J.lFica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou

públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado;8.10. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do
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período de duração;
8.10.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o item acima, será de 02 (dois)minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,inglusive quandose tratar de lances intermediários:
8.10.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no subitem 8.10.1, a sessão do
loleélitem será encerrada automaticamente:
|8.H0.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no| item 8.10.1, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa deEs, caso o licitante detentor da melhor oferta não atender as exigências editalícias;8. 1.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lancesintermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cemreais);
8.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, osistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando oPregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados;8.13. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônicoserá suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após comunicação do fato aosparticipantes, através de mensagem eletrônica (e-mail e/ou chat do sistema) divulgando data e hora dareabertura da sessão;
8.14. Após a etapa de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e 45 dai Complementar nº 123/06;
8.5. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 8.14, caso não haja envio de lancesagós O início da fase competitiva;
|8. -1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônicore as propostas empatadas;

- Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico,ntraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta;“7. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugarquanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado paracontratação, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições editalícias;8.18. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências parahabilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem declassificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital;8.19. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico “BLL Compras” durante aassão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios ante a=fiobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.0. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA

A Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a| proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valorestimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das

| - Será desclassificada a proposta, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado(Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou queapresentar preço manifestamente inexeguível.
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Il - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do 8 2º do artigo 59
da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não

| tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de|| propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
|

| remuneração.

| II - Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
' ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por

inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.

IV - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, emrazão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.3. Serão desclassificadas as propostas que:

|
|- Contiverem vícios insanáveis;

|

| II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;[[Mm - Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para acontratação;

IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde queinsanável.

9.4. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendoas características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alémde outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, sob pena de nãoaceitação da proposta.
|

|

|

ks. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
gualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no subitem acima, o(a)
iregoeiro(a) exigirá queo licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de nãoaceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 3 (três) dias úteis contados da solicitação.
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1 - No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ouhavendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante
será recusada.

9.6. Se o licitante provisoriamente melhor classificado for desclassificado, o(a Pregoeiro(a) examinará a
proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
9.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá novaverificação, de eventual ocorrência do empateficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

|| | - Quando o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o
| licitante para que seja obtido preço melhor.

8 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem suasubstância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhesvalidadeeeficácia para fins de classificação.

9.9. Após o julgamento de preço, encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiroprocederá a abertura dos envelopes de habilitação dos autores da melhor proposta POR LOTE.

10.0. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
| proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento dascondições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
pprame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

|
| a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
|

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

[ b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo' Conselho Nacional de Justiça (www.cnj jus.br/improbidade adm/consultarrequerido.php).
!- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sóciomajoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostasao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com oPoder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8 1º. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de OcorrênciasImpeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresasapontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
| 8 2º. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento“ll similares, dentre outros.

f | RUA MAJOR SALES, 28, CRUZEIRO, UMIRI 7I o



Estado do Ceará
GOVERNO MUNICIPAL DE UMIRIM

Prefeitura Municipal de Umirim

“H - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

Hll - Ainda como condição prévia à habilitação, em se tratando de licitação exclusiva para
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e cooperativas enquadradas no artigo 34
da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência deste
Município (QUADRO DE AVISOS DA UNIDADE GESTORA), para verificar se o somatório dos
valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro
lugar, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil
reais), previsto no artigo 3º, inciso Il, da Lei Complementar nº 123, de 2006 e suas alterações, ou o
limite proporcional de que trata o artigo 3º, 8 2º, do mesmo diploma, em caso de início de atividade

| no exercício considerado.
Il [oz Não ocorrendo inabilitação mencionada no subitem anterior, a documentação de habilitação do

lipitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada.
|

|

|

| - Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa
oficial.

10.3. Para a habilitação,o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

a) Declaração que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação, conforme modelo anexo a esteEdital (cf. Anexo Ill - Modelo "a");

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos
para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital (cf. AnexoIll - Modelo

|c) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme
| nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a

2
É |

Edital (cf. AnexoIl - Modelo "c");

Pe
|

| d) Declaração que a empresa se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,conforme modelo anexo a este Edital (cf. Anexo IIl - Modelo "d");

A - Habilitação Jurídica:

| - No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargoda Junta Comercial da respectiva sede;
Il - No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada -EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na JuntaComercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores

|
(os documentos aqui referidos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da|| consolidação respectiva); s

| '| X
|

| | MZ A
|
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| Hll. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
| Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
HIV. No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: certidão expedida pela Junta

' Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condiçãode microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8º da Instrução Normativa nº
103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;

V - Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação daautenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

VI - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das PessoasJurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971:
Vil - No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto deautorização;

vI- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro'onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
“1X - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçãorespectiva.

B - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de PessoasFísicas, conforme o caso;

ll. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes, relativo ao domicílio ou sede do licitante,pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

a) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objetolicitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da FazendaMunicipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

b) O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os benefíciosdo tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado(a) da provade inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
HI - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DívidaAtiva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nostermos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil eda Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. = NAN
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Iv - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

"|| V - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante,| |

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
|

|

| Parágrafo único. Casoolicitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
|

|
"

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração daFazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

VI - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, mediante certidão negativa de débitos, oupositiva com efeitos de negativa, relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros;
VII - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), medianteCertificado de Regularidade do FGTS;

Vill - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
| apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da||Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

IX - O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
|

9
« Som|

| regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.
|

| | X- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de|| habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.43,8 1º da LC nº 123, de 2006.

€ - Qualificação Econômico-Financeira:

|. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante:
IH. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios, já exigíveis eapresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a suasubstituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais

||quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

| a) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada||| como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do[| último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

!

| b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação debalanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência dasociedade;

c) E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
N

N
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d) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

|

Mi - Comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
|| índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),

|

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

|

|

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG= ATIVO TOTAL
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC= ATIVO CIRCULANTE- PASSIVO CIRCULANTE

Parágrafo único. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) emqualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
| deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da

| | contratação ou do item pertinente.ol e]
|

D - Qualificação Técnica
|

|| | |
| - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazosPo |

| compatíveis com o Objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação det

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

a) Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filialda empresa licitante.

b) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidadedos atestados apresentados.—
c) A Comissão a critério de sanar quaisquer dúvidas sobre o atestado apresentado poderásolicitar a Nota e/ou o devido contrato de Fornecimento/Execução. A exigência se faz necessáriatendo em vista a complexidade do serviço e o fiel cumprimento do mesmo pela licitante.

10.4. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual - MEI que pretenda auferir osnefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estarádispensado apresentar a prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e daapresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
10.5. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmentepermitidos.

>
'N
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10.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede quea licitante qualificada
como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou sociedade
cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigênciasdo edital.

Parágrafo único. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.

10.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ouempresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência
E alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, norazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazopoderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelolicitante, mediante apresentação de justificativa.[1
10.8. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

—»—inabilitação do licitante, sem prejuizo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocaçãodos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-seoutra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição nadocumentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeirosuspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.
10.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.[|

|

10.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo| inabilitação, haverá nova verificação, pelo Pregoeiro, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto| ns artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação||da proposta subsequente.
t'10.12. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentaçãocomplementar:

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e queexecutarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estãodomiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,inciso | e 42, 882º a 6º da Lein. 5.764 de 1971;

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um doscooperados indicados;

|

S) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação| do serviço;

| a) O registro previsto na Lein. 5.764/71, art. 107;
|

po
|

|

A /
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e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados queexecutarão o contrato; e

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

? Ata de fundação;

|

? Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
| |? Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
|

? Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias:

? Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais
ou nas reuniões seccionais; e

es ? Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação:

9) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgãofiscalizador.

|

10.13. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a
omplexidade de cada item.

| 14, O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo
|

dia habilitação.
|os. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

[legalmente permitidos.

10.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante serádeclarado vencedor.

11.0. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. Declarado vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo para que este encaminhe a sua proposta final quedeverá:

| - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
|

licitante ou seu representante legal.

H - Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor.
Ill - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins depagamento. eRUA MAJOR SALES, 28, CRUZEIRO, UMÍRIM/C q
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11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrerda execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta final vinculam a Contratada.
11.4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente
nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

|| 1- Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no| |

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
| 'estes últimos.

11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conteralternativas de prego ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,sob pena de desclassificação.

11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo consideradaaquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta deoutro licitante.

12.0. DOS RECURSOS

12.1. Emitido o ato decisório do certame (declarado licitante vencedor, fracasso do certame ouanulação do procedimento), qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer de formaimediata e motivada, isto é, indicando contra quai(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais| |imotivos.

| 12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência deotivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
! - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará ascondições de admissibilidade do recurso;

Il - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importaráa decadência desse direito.

Hll - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias paraapresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,apresentarem contrarrazões em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
|

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seusinteresses.
|

“ll . RAD A . o .| / -3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

oe Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereçoconstante neste Edital.

/
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4 0 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

| nan. A sessão pública poderá ser reaberta:
|

|
| |- Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

" sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serãorepetidos os atos anulados e os que dele dependam.
Il - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quandoo licitante declaradovencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nostermos do art. 43, 81º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentosimediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

14.0. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, casonão haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursoskpresentados.

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competentehomologará o procedimento licitatório.

15.0. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, contados apartir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validadeencontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstasneste Edital.

r 5.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições| tabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação| ppoltca para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
|

E O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, porigual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

16.0. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. A Administração convocará regularmenteo licitante vencedorpara assinaro termo de contrato oupara aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas noedital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
/

/
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nesta Lei.

“1-0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,[| para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso.
|| | | IH + O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da| | | parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado sejaPol | aceito pela Administração.

|

!

H
“HI Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinaturado Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediantecorrespondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido nomesmo prazo acima informado, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização doacesso ao sistema de processo eletrônico

16.2. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para acontratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
me

16.3. Na assinatura do contrato ou termo equivalente, será exigida a comprovação das condições dehabilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência docontrato.
|

io Na hipótese de o vencedorda licitação não comprovar as condições de habilitação consignadasno edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sançõeshas demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada aordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada aproposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
16.5. O contrato terá vigência na data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2024.

17.0. DO REAJUSTE

17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato,anexo a este Edital.va

º DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
| 18.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas eas normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de suainexecução total ou parcial.

18.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 3 (três) dias, pelo(a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação desua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

RUA MAJOR SALES, 28, CRUZEIRO, A)
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18.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelosrespectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

|

| |- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
|

| contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitosobservados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 819).

H - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidasconvenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência(Lei nº 14.133/2021, art. 117, 829).

18.5. A CONTRATADA será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suasexpensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ouincorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art.119).

18.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscaise comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
bend

|

| | | - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
| transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do|
|

(contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 81º).

(18.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escritosempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagemeletrônica para esse fim.

18.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providênciasque devam ser cumpridas de imediato.

18.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresajunto ao SICAF.

18.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais eàDivida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitosbd Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

| 18.11, O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada| pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
|

19.0. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

19.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são as estabelecidas no Contrato,conforme minuta anexa a este Edital.

20.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS .
RUA MAJOR SALES, 28, CRUZEIRO, U RINA/ÕES,

[ N

[1 - -|
|| - 49



Estado do Ceará ST
GOVERNO MUNICIPAL DE UMIRIM

Prefeitura Municipal de Umirim

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da art. 155 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 0
licitante/adjudicatário que:

| - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
| dl - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao| | funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:FI|

|
| HI - Dar causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

Va? convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração|| falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

|
|

1X - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
|

|
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XIl - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintessanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quenão se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei);

| HM - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos HI, IV, V, Vle VII do subitem 19.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
|

| mais grave (art. 156, 84º, da Lei)Mi|
| Hll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos

| incisos incisos VII, IX, X, Xl e XIl do subitem 19.1 deste Edital, bem como pelas infraçõesadministrativas previstas nos incisos ||, III, IV, V, Vl e VII, que justifiquem a imposição de penalidademais grave (art. 156, 85º, da Lei).

IV - Multa:
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a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcelainadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso deinexecução total do objeto;

20.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação deno: paração integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, 89º).

0.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
|

(art. 156, 87º).
[|i | - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) diasúteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

o IH - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, adiferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º).
20.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório ea ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos doart. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de|

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
L
PD.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 91º):|| 1- A natureza e a gravidade da infração cometida;

|

|| H-As peculiaridades do caso concreto;
t

Ill - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE:

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

20.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Leinº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observadoso rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

| buso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contratoou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
h pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à| pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo coim relação de coligação ou controle, de fato
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Fou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa ea obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

20.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçãoda sanção, informar e manter atualizados os dadosrelativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

20.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
| contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

to. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1,1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicaçãoCesta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame, exclusivamente por meio eletrônico via internet,no endereço indicado no Edital.
21.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento daimpugnação.

21.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados aoPregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

| exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

21 -5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
1.6 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhadosnos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

N
'0. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário pelo Pregoeiro.

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
|
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins dehabilitação e classificação.

|
|

pes A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

|

|
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| p .4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometamointeresse da Administração, o princípio

dá isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

22.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início eincluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não resultará automaticamente noafastamento dolicitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

Na 228. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que7 epmpõem O processo, prevalecerá as deste Edital.|

| po. Integram este Edital:

22.9.1. ANEXO | - Termo de Referência
22.9.2. ANEXO Il - Modelo de proposta
22.9.3. ANEXO II| - Modelo de declarações exigidas para habilitação
22.9.4. ANEXO IV - Minuta da Ata de Registro de Preços
22.9.5. ANEXO V - Minuta de Termo de Contrato

23.0. DO FORO

2341. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidasadministrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de UMIRIM, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

|

|

UMIRIM - CE, 09 de Abril de 2024
É

N
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